
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.713 - MG (2016/0325598-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JESUS FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   REAJUSTE   DE  
BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA  COM O REAJUSTAMENTO DOS 
SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU  LIMITE  MÁXIMO.  
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES  
DO  STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O Recurso Especial não se presta ao exame de suposta afronta a dispositivos 
constitucionais, por se tratar de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. 
2. A pretensão de aplicar os arts. 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei 8.212/93, para o fim 
de reajustamento do valor do benefício em manutenção, preservando o seu valor 
real, não pode prosperar. 
3. Com efeito, "É assente nesta Corte o entendimento no sentido da 
impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, 
dos mesmos índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 
salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto." (AgRg no Ag 
1.190.577/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
30.11.2011)
4. Ademais, é pacífica a jurisprudência do STJ de que não há previsão legal para 
o pedido de reajuste dos benefícios previdenciários na mesma proporção do 
aumento do teto dos salários de contribuição. Precedentes: AgInt no AREsp 
972.071/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
19/12/2016; AgInt no AREsp 893.935/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 8/6/2016.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.713 - MG (2016/0325598-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JESUS FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 70, e-STJ):

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. 
MAJORAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/2003. PRIMEIROS 
AUMENTOS POSTERIORES DOS BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. VINCULAÇÃO A UMA SUPOSTA 
PROPORCIONALIDADE "PRO RATA". IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA 
PROFERIDA COM FULCRO NO ART. 285-A DO CPC. REQUISITOS 
PRESENTES.

1. O julgamento antecipadíssimo da lide previsto no art. 285-A, 
verdadeiro mecanismo de celeridade e economia processual, é possível quando a 
matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 
sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Estão presentes esses 
requisitos no caso dos autos, pois não há questão fática controvertida, restando 
apenas a matéria de direito a ser dirimida.

2. A preservação do valor real dos benefícios previdenciários deve 
ser feita com base nos índices eleitos pelo legislador ordinário para tanto, a teor do 
que dispõe o art. 201, § 4º, da CF. Precedentes.

3. O critério da proporcionalidade no primeiro reajuste dos 
benefícios, antes rechaçado nos termos da Súmula 260 do extinto TRF, passou a 
ser legitimidade a partir da CF/88, porque com ela tornou-se obrigatória a 
correção monetária sobre todos os salários de contribuição usados no cálculo da 
prestação. Assim, independentemente do mês de sua concessão, os benefícios 
tinham seu poder aquisitivo preservado, o que outrora não ocorria, de sorte que, 
reajustados logo em seguida, não mais teria sentido que sobre eles se aplicasse o 
índice integral de correção, integralidade esta que passaria a ter lugar apenas a 
partir das revisões seguintes.

4. Por outro lado, o índice aplicado nos tetos dos benefícios 
previdenciários não se vincula às datas em que eles são concedidos, tratando-se, 
sim, de um reajuste geralmente anual (rectius: alteração do teto anterior para um 
novo patamar) que, quando deferido pelo legislador ordinário, tem variação 
idêntica à das próprias prestações.

5. Os percentuais de aumento do teto dos benefícios podem ser 
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fixados sem nenhum problema, considerando-se uma variação anual aferida a 
partir de determinado índice, ainda que os benefícios, no seu primeiro reajuste, 
sejam revisados apenas proporcionalmente com base nesse mesmo padrão.

6. Não existia na legislação de regência obrigação de que, em 
razão de aumentos determinados pelo legislador constituinte, a primeira majoração 
seguinte do teto fosse proporcional, daí porque o uso desse argumento para, 
obliquamente, buscar-se um fim oposto - qual seja, o de justamente se afastar a 
necessária proporcionalidade do primeiro reajuste da própria prestação -, não 
pode ser admitido, sob pena de se propiciar o enriquecimento sem causa do 
restrito grupo de segurados que seria beneficiado com essa sistemática.

7.A bem da verdade, a obrigatoriedade da aplicação de um 
primeiro reajuste integral sobre o valor do teto após as normas em comento é que 
decorre do quanto nelas se consignou, visto que em ambas foi expressamente 
determinado que, dali em diante, os limites máximos seriam reajustados com os 
mesmos índices aplicados sobre as prestações.

8.Apelação não provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 92, e-STJ).

No Recurso Especial alega que ocorreu violação do artigo 195, § 5º, 

CF/19888 e 20, §1º, e 28, §5º,  da Lei 8.212/1991, sob o argumento de que "o TETO de 

recolhimento das contribuições previdenciárias deve ser reajustado na mesma periodicidade e 

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 

conforme expressa disposição contida nas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, 

que ratificam o comando disposto na Lei 8.213/91" (fl. 99, e-STJ)

Aduz ainda:

Como foi acentuado e comprovado o índice aplicado pela 
Autarquia Federal tem uma "aparência" de legalidade em função do reajuste 
aplicado não ter observado o critério pro rata. Assim, reajustes aplicados em 
junho de 1999 - através da Portaria 5.1888 de 06/05/1999 e em maio de 2004, 
através do Decreto 5.061, de 30/04/2004 causaram prejuízos aos aposentados por 
não terem adotado o critério pro rata no momento da fixação do índice, que traduz 
percentuais de reajustes diferentes.

Essa afirmação representa as seguintes diferenças que devem ser 
incorporadas ao beneficio titularizado pela parte autora em junho de 1999, de 
2,28% , em maio de 2004, de 1,75%, sendo a diferença total de 3,99%. (fl. 100, 
e-STJ).

À fl. 139, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinado sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.713 - MG (2016/0325598-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 1.2.2017.

De início, consigno que o Recurso Especial não se presta ao exame de suposta 

afronta a dispositivos constitucionais, por se tratar de competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. 

No mais, a pretensão de aplicar os arts. 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei 8.212/93, 

para o fim de reajustamento do valor do benefício em manutenção, preservando o seu valor 

real, não pode prosperar. 

Com efeito, "É assente nesta Corte o entendimento no sentido da 

impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos 

índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou 

do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 

para tanto." (AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, DJe 30.11.2011)

Ademais, é pacífica a jurisprudência do STJ de que não há previsão legal para 

o pedido de reajuste dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto 

dos salários de contribuição.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   
REAJUSTE   DE  BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA  COM O 
REAJUSTAMENTO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU  
LIMITE  MÁXIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
MULTA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada 
em 30/08/2016,  que,  por  sua vez, julgara Agravo em Recurso Especial, 
interposto contra decisão publicada na vigência do CPC/73.

II.  Conquanto  os  arts.  20,  §  1º,  e  28, § 5º, da Lei 8.212/91 
estabeleçam que os valores do salário-de-contribuição e o seu limite máximo  
(teto  do  salário-de-contribuição) devam ser reajustados na mesma  época  e  
com  os  mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social, não há que se  dar  interpretação de 
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reciprocidade, de vez que os benefícios em manutenção  têm  seus  reajustes  
regulados  pelo art. 201, § 4º, da CF/88 e pelo art. 41 da Lei 8.213/91. Nesse 
sentido: STF, AI 590.177 AgRg/SC,   Rel.   Ministro  CEZAR  PELUSO,  
SEGUNDA  TURMA,  DJU  de 27/04/2007;  STJ,  AgRg  no  REsp  
986.882/PR,  Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe de 02/10/2012.

III.   Firmou-se   nesta   Corte  o  entendimento  "'no  sentido  da 
impossibilidade  de utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários,  
dos  mesmos  índices  previstos  para reajuste dos benefícios  de valor mínimo, 
dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n.  8.213/1991  para tanto.' (AgRg no Ag 
1.190.577/MG, Rel. Ministra Maria  Thereza  de  Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
30.11.2011)" (STJ, AgRg  no  AREsp  168.279/MG,  Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2012).

IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 972.071/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

PREVIDENCIÁRIO.   REAJUSTE   DE   BENEFÍCIO.   
EQUIVALÊNCIA   COM  O REAJUSTAMENTO DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU LIMITE MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1.  O reajustamento dos salários-de-contribuição e dos benefícios 
de prestação  continuada, na forma prevista do 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei  
8.212/91,  não  ensejam interpretação de reciprocidade, uma vez que  os  
benefícios  em manutenção têm seus reajustes regulados pelo art. 201, § 4º, da 
CF/88 e pelo art. 41 da Lei 8.213/91.

2. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento 
no sentido  de  que  inexiste vinculação entre os critérios legais para atualização   
dos   salários-de-contribuição   e  os  reajustes  dos benefícios em manutenção. 
(AgRg no REsp 1.056.651/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 25/6/2015.).

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 893.935/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

No mesmo sentido, em recentes decisões monocráticas: AREsp 

1.047.026/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 20/02/2017; AREsp 1.042.303/MG, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 20/02/2017; AREsp 1040429/MG, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/02/2017.
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0325598-6 REsp 1.650.713 / 

MG

Números Origem:  00854925020144013800  854925020144013800

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JESUS FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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